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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

EDUCAÇÃO: O FUTURO ESTÁ EM NOSSAS MÃOS 
José Henrique Vilhena – Folha de São Paulo 

 
A posição do Brasil no que se refere ao acesso da juventude 

ao nível superior, comparada com a de diversos países (em 
especial na América Latina), é no mínimo lamentável. O número 
de matriculados corresponde a cerca de 13% da população entre 
20 e 24 anos, muito inferior ao da Argentina (39%), Chile (37%), 
Bolívia (23%), França (50%), Espanha (46%) ou EUA (80%), país 
que caminha rapidamente para a universalização do ensino 
superior. 

Temos hoje cerca de 2 milhões de alunos matriculados no 
ensino superior. Desses, 21% estão nas universidades públicas 
federais, 13% nas universidades estaduais, 6% nas universidades 
públicas municipais e 60% nas universidades privadas. É verdade 
que, ao contrário do que ocorre na grande maioria das 
instituições privadas, a pesquisa de alto nível está fortemente 
concentrada nas públicas, especialmente nas redes federal e 
estadual de São Paulo. Mas isso não pode justificar o pequeno 
número de alunos que elas são capazes de absorver. É 
fundamental e urgente desenvolver estratégias de aumento das 
matrículas, garantindo a qualidade do ensino e da pesquisa. 

Todos sabemos que, nos últimos anos, o sistema de 
financiamento das universidades públicas tem atravessado uma 
sucessão de crises, embora a qualidade geral do ensino tenha 
melhorado. Mesmo em momentos de crise, quadros bem 
qualificados são capazes de melhorar seu desempenho (fato, 
aliás, mundialmente reconhecido). 

Essa melhoria, porém, não é suficiente para equacionar os 
difíceis problemas da nossa sociedade – sobretudo os da 
juventude, que precisa de excelente formação para disputar 
postos de trabalho em condições vantajosas e garantir o 
crescimento econômico e sociocultural do país. Assim, nós, que 
temos pleno conhecimento da dramática situação de 87% da 
juventude brasileira, sem acesso aos benefícios da ciência, da 
tecnologia e da cultura, impedida de participar da construção e 
das decisões da sociedade, estamos obrigados a buscar soluções 
urgentes. Do contrário, que futuro se pode esperar para uma tal 
sociedade? Não podemos nos comportar como a elite brasileira 
do século 19, que, na forma de escravidão, embora sabedora de 
seus malefícios, convivia com ela de forma hipócrita e desleal 
para com o país e seu povo.[...] 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
01 - No primeiro parágrafo do texto, o autor diz que: 

 
(A) a situação do Brasil, no que se refere ao acesso da 

juventude ao nível superior, é lamentável, já que é a de pior 
índice em toda a América Latina; 

(B) os demais países da América Latina e alguns países 
europeus apresentam melhor situação do que a do Brasil, 
no que se refere ao acesso da juventude ao nível superior;  

(C) é lamentável que o Brasil, no que se refere ao acesso da 
juventude ao nível superior, apresente índices bastante 
baixos, se comparados aos de alguns outros países da 
América Latina; 

(D) no que se refere ao acesso da juventude brasileira ao nível 
superior, o Brasil mostra uma situação que o encaminha 
rapidamente para a universalização do ensino superior;  

(E) muitos países da América Latina apresentam uma situação, 
no que se refere ao acesso da juventude ao ensino 
superior, tão lamentável quanto a do Brasil. 

 
 
02 - No primeiro parágrafo do texto, o segundo período, em 
relação ao primeiro: 
 
(A) explicita o conteúdo semântico do adjetivo “lamentável”; 
(B) mostra a causa de a situação brasileira não ser tão 

lamentável; 
(C) indica a comparação entre o Brasil e os demais países da 

América Latina; 
(D) demonstra que a a afirmação inicial carece de informações 

mais precisas; 
(E) comprova que outros países americanos universalizam o 

nível superior. 
 
 
03 - Numa frase como “Cerca de 13% da população brasileira 
ingressa no nível superior”: 
 
(A) a expressão “cerca de” apresenta uma quantidade 

precisamente determinada; 
(B) a forma verbal “ingressa” concorda com “13%”; 
(C) haveria uma outra possibilidade de concordância verbal;  
(D) a ação verbal não é atribuída a nenhum sujeito; 
(E) a omissão da locução “cerca de” obrigaria que a forma 

verbal fosse para o plural. 
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04 - A citação da distribuição percentual dos alunos pelos vários 
tipos de instituições de ensino superior informa que: 
 
(A) a distribuição dos alunos pelas instituições mostra uma 

ordem de qualificação dessas instituições perante a opinião 
pública; 

(B) as porcentagens apresentadas estão relacionadas à 
quantidade de vagas oferecidas pelas instituições aos 
jovens; 

(C) as instituições públicas apresentam a grande vantagem de 
concentrar pesquisas de alto nível;  

(D) as instituições privadas apresentam uma qualidade de 
ensino superior à das instituições públicas; 

(E) o ensino brasileiro tem a qualidade de ensino e da pesquisa 
garantidas, já que possui grande número de instituições de 
ensino superior. 

 
 
05 - “...especialmente nas redes federal e estadual de São Paulo”; 
o mesmo tipo de concordância que ocorre entre “redes” e 
“federal e estadual” repete-se em: 

(A) primeira e segunda séries; 
(B) faculdade e escola particulares; 
(C) aluno e aluna carentes; 
(D) intenso estudo e trabalho; 
(E) mês e semana trabalhosa. 
 
 
06 - “Temos hoje cerca de 2 milhões de alunos matriculados no 
ensino superior”; o comentário INCORRETO sobre os 
componentes desse segmento do texto é: 

(A) o sujeito de “temos” refere-se à população brasileira em 
geral; 

(B) a forma verbal “temos” inclui, em seu sujeito, o leitor e o 
autor do texto; 

(C) o advérbio “hoje” se refere ao momento em que o texto foi 
escrito; 

(D) se, em lugar de “alunos” estivesse “alunas”, a leitura do 
numeral 2 seria no feminino; 

(E) tanto “alunos” quanto “ensino” são adjetivados de forma 
objetiva. 

 
 
07 - “É fundamental e urgente desenvolver estratégias de 
aumento das matrículas, garantindo a qualidade do ensino e da 
pesquisa”; em relação ao segmento anterior, a oração reduzida de 
gerúndio “garantindo a qualidade do ensino e da pesquisa” 
indica: 

(A) causa; 
(B) explicação; 

(C) finalidade; 
(D) modo; 
(E) simultaneidade. 
08 - O fato que, segundo o texto, é mundialmente reconhecido é 
o de que: 
 
(A) as universidades públicas vivem em crise permanente; 
(B) a qualidade geral do ensino público tem melhorado; 
(C) o financiamento das universidades públicas tem sofrido 

crises sucessivas; 
(D) as crises têm agravado a situação do ensino público; 
(E) profissionais qualificados podem melhorar seu 

desempenho em momentos críticos. 
 
  

09 - “Todos sabemos que, nos últimos anos, o sistema de 
financiamento das universidades públicas tem atravessado uma 
sucessão de crises, embora a qualidade geral do ensino tenha 
melhorado”; esse segmento do texto mostra que: 
 
 
(A) a qualidade do ensino parece independer dos 

financiamentos das universidades; 
(B) o financiamento das universidades é visto como despesa e 

não como investimento; 
(C) as crises na universidade levam a uma melhora geral na 

qualidade de ensino; 
(D) a qualidade geral do ensino melhora em função da crise; 
(E) a sucessão de crises da universidade leva a uma perda na 

qualidade de ensino. 
 
 
10 - Há uma série de pensamentos do texto construídos em forma 
de oposição; assinale aquele que NÃO está coerente com o que é 
expresso pelo autor: 
 
(A) há uma melhora geral na qualidade de ensino, mas não o 

suficiente para resolver os problemas de formação da maior 
parte da juventude brasileira; 

(B) a elite brasileira do século 19 convivia tranqüilamente com 
a escravidão, mas estava consciente dos malefícios 
causados por ela; 

(C) 87% da juventude brasileira está em situação dramática, em 
termos educacionais, mas soluções urgentes devem ser 
tomadas para sanar o problema; 

(D) há um grande número de instituições públicas de ensino 
superior, mas a maior parte dos estudantes ingressa em 
instituições privadas; 

(E) as instituições públicas realizam pesquisas de alto nível, 
mas isso não pode justificar o reduzido número de alunos 
que nelas estudam. 
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11 - “...participar da construção e das decisões da sociedade,...”; 
sobre a estruturação desse segmento do texto, pode-se afirmar 
que: 
 
(A) “da sociedade” funciona como complemento de 

“participar”; 
(B) “da construção” e “da sociedade” são termos do mesmo 

tipo; 
(C) a conjunção “e” opõe as idéias veiculadas por 

“construção” e “decisões”; 
(D) “da sociedade” estabelece relações distintas em relação a 

“construção” e “decisões”; 
(E) o emprego da preposição “de”, nas três ocorrências, está 

ligado ao termo “construção”. 
 
 
12 - O título do texto “Educação: o futuro está em nossas mãos” 
se explicita no segmento do texto: 

 
 

(A) “Temos hoje cerca de 2 milhões de alunos matriculados no 
ensino superior. Desses, 21% estão nas universidades 
públicas federais, 13% nas universidades estaduais, 6% 
nas universidades públicas municipais e 60% nas 
universidades privadas”; 

(B) “Não podemos nos comportar como a elite brasileira do 
século 19, que, na forma de escravidão, embora sabedora 
de seus malefícios, convivia com ela de forma hipócrita e 
desleal para com o país e seu povo.[...]”; 

(C) “Essa melhoria, porém, não é suficiente para equacionar os 
difíceis problemas da nossa sociedade – sobretudo os da 
juventude, que precisa de excelente formação para disputar 
postos de trabalho em condições vantajosas e garantir o 
crescimento econômico e sociocultural do país”; 

(D) “Assim, nós, que temos pleno conhecimento da dramática 
situação de 87% da juventude brasileira, sem acesso aos 
benefícios da ciência, da tecnologia e da cultura, impedida 
de participar da construção e das decisões da sociedade, 
estamos obrigados a buscar soluções urgentes”; 

(E) “Do contrário, que futuro se pode esperar para uma tal 
sociedade?”. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
 
13 - Usando o Microsoft Word 2000, versão em Português, as 
combinações de teclas que podem ser usadas em um longo 
documento para posicionar o cursor no início ou no fim do 
documento são, respectivamente: 

 
(A) Ctrl+PageUp and Ctrl+PageDown 
(B) Shift+Home and Shift+End 
(C) Ctrl+Home and Ctrl+End 
(D) Alt+PageUp and Alt+PageDown 
(E) A única forma de fazer isso é usando a barra de rolagem. 

 
 

14 - Repentinamente, o Microsoft Word 2000, versão em 
Português, pára de exibir sua barra de ferramentas favorita. A 
provável razão para isso é: 

 
(A) seu programa foi infectado por um vírus de macro; 
(B) a versão usada do Word não suporta barras de 

ferramentas; 
(C) a opção barra de ferramentas foi removida dos menus; 
(D) sua barra de ferramentas foi desmarcada no menu  Exibir | 

Barra de ferramentas; 
(E) você passou do modo de exibição normal para estrutura 

de tópicos. 
 
 

15 - A opção abaixo que contém uma referência absoluta para 
uma célula no Microsoft Excel 2000, versão em Português, é: 

 
(A) B$3 
(B) $B3 
(C) B3 
(D) =abs(B3) 
(E) $B$3 

 
 

16 - A alternativa que NÃO mostra um nome de domínio    válido 
é: 

 
(A) www.sun.com.br 
(B) www.sun.com 
(C) br.sun.com 
(D) www.br.sun 
(E) sunusa.com 
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17 - Considere as afirmativas a seguir sobre o MS-Word 2000 em 
português: 

 
i) É possível incluir um hiperlink em um documento do  

Word. 
ii) O Word consegue ler (importar) arquivos do aplicativo 

Word Perfect somente se o filtro correspondente 
estiver instalado. 

iii) O Word pode abrir documentos gerados no “bloco de 
notas”, mas não será capaz de inserir nenhuma 
formatação especial no documento. 

iv) Um documento salvo pelo Word no formato “Página da 
Web (*.htm, *.html) irá salvar as figuras em arquivos 
separados. 

 
A quantidade de afirmativas corretas é: 
 
(A) 0 
(B) 1 
(C) 2 
(D) 3 
(E) 4 

 
 

18 - A versão do MS-Windows 2000 destinada a usuários 
pessoais ou micros pessoais (estações de trabalho) é: 

 
(A) Windows 2000 Advanced Home; 
(B) Windows 2000 Home Edition; 
(C) Windows 2000 Professional; 
(D) Windows 2000 Server; 
(E) Windows 2000 Soho. 

 
 

19 - Considere as afirmativas a seguir sobre o MS-Excel 2000 em 
português: 

 
i) A opção “Cabeçalho e rodapé...” do menu “Exibir” 

habilita a exibição de um cabeçalho e um rodapé na 
planilha durante a sua edição. 

ii) O cabeçalho e o rodapé são comentários que não serão 
impressos juntos com a planilha. 

iii) O cabeçalho pode ter mais do que uma linha. 
iv) Se for incluído um texto para cabeçalho, 

automaticamente haverá um texto para rodapé. 
 

A quantidade de afirmativas corretas é: 
 

(A) 0 
(B) 1 
(C) 2 
(D) 3 
(E) 4 

 
 
 

20 - Considere a figura a seguir extraída do resultado de uma 
consulta ao Google e as seguintes afirmativas: 

 

 
i) O link “Em cache” pode levar a uma página 

desatualizada. 
ii) O texto “Núcleo de Computação Eletrônica – 

NCE/UFRJ” apresentado no início de cada referência 
das páginas localizadas é o mesmo texto que irá 
aparecer como parte da barra de título do MS-IE. 

iii) O resultado desta procura somente irá mostrar páginas 
com a expressão “Núcleo de Computação Eletrônica”. 

 
A(s) afirmativa(s) correta(s) é/são somente: 

 
(A) i 
(B) i e ii 
(C) i e iii  
(D) ii e iii 
(E) i, ii e iii  
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CONHECIMENTOS GERAIS 
 

21 - Os versos a seguir representam coisas e atos vulgares da 
vida, retratam o homem comum sofrendo a confusão do tempo: 

 
José 

E agora, José? 
A festa acabou, 
a luz apagou, 
o povo sumiu, 
a noite esfriou, 
e agora, José? 
e agora, você? 
você que é sem nome, 
que zomba dos outros, 
você que faz versos, 
que ama, protesta? 
e agora, José? 

Está sem mulher, 
está sem discurso, 
está sem carinho, 
já não pode beber, 
já não pode fumar, 
cuspir já não pode, 
a noite esfriou, 
o dia não veio, 
o bonde não veio, 
o riso não veio, 
não veio a utopia 
e tudo acabou 
e tudo fugiu 
e tudo mofou, 
e agora, José 

[...] 

O autor desses versos é: 
 

(A) Manoel Bandeira;  
(B) Carlos Drummond de Andrade;  
(C) Autran Dourado;  
(D) Cora Coralina;  
(E) João Cabral de Melo Neto. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

22 - Sobre a construção de Brasília, analise as afirmativas a 
seguir: 

 
I - Brasília correspondeu, essencialmente, a um projeto 

geopolítico que garantiria a ocupação e o 
desenvolvimento do Centro-Oeste e da Amazônia, um 
meio de consolidar a soberania nacional sobre aquelas 
regiões.  

II - Brasília foi o resultado de uma tendência de natureza 
econômica e social, uma nova interpretação da marcha 
rumo ao oeste, porque atrairia investimentos em infra-
estrutura capazes de gerar fluxos migratórios para a 
região.  

III - Brasília representou o deslocamento do centro de 
decisão política para o centro geográfico do país, 
relativizando a importância do Rio de Janeiro como 
centro cultural e político.  

IV - Brasília, planejada e estruturada segundo os princípios 
mais modernos da arquitetura de sua época, deveria ser 
a capital do novo Brasil e nessa perspectiva ela 
significava a re-inauguração do país. 

 
São verdadeiras somente as afirmativas: 
 
(A) I e II; 
(B) III e IV;  
(C) I, II e III; 
(D) II, III e IV;  
(E) I, II, III e IV. 

 
 

23 - Diante da onda neoliberal, amplos setores da sociedade 
passaram a se opor a essa onda e a atuar em defesa de 
mudanças profundas na economia e na sociedade brasileira. 
Apesar das diferentes propostas, é possível reuni-las e 
denominá-las como projeto democrático e popular. 
                                                Adaptado de Arruda, J. J. de A. Toda 

a História .São Paulo: Ed.Ática. 
 

A finalidade desse projeto é estabelecer uma economia voltada 
para um mercado de consumo interno. Para tanto é preciso adotar 
as seguintes medidas, EXCETO: 
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(A) uma reforma tributária que distribua melhor os impostos;  
(B) uma retomada dos investimentos do Estado que eliminem 

os “gargalos” da infra-estrutura;  
(C) uma política salarial que signifique aumento real do poder 

de compra dos assalariados;  
(D) uma reforma macroeconômica que estabeleça o mercado 

como agente de regulação;  
(E) uma política educacional que privilegie os investimentos na 

educação fundamental. 
 
 
 
 
 

24 - A velocidade dos meios de comunicação acentuou a 
tendência à formação de uma cultura global. 
 
A afirmativa acima pode ser percebida no cotidiano das pessoas, 
nas seguintes situações, EXCETO: 

 
(A) as redes conectadas via satélite transmitem as notícias 

simultaneamente para numerosos países;  
(B) as imagens dos mais remotos pontos do planeta chegam 

instantaneamente a qualquer parte do mundo;  
(C) a difusão dos padrões culturais norte-americanos tendem a 

uniformizar o consumo mundial;  
(D) os países hegemônicos assumem as manifestações 

culturais dos povos excluídos;  
(E) os avanços tecnológicos contraíram o tempo e 

encurtaram as distâncias.  
 

 
25 - As florestas tropicais são as mais ricas em biodiversidade 
mas são, também, as mais devastadas pela ação dos homens. O 
desmatamento ocorre em conseqüência da ação das empresas 
madeireiras, do aumento das áreas ocupadas pelas atividades 
agropecuárias e da implantação de projetos de mineração.  A 
retirada da cobertura florestal representa um dos mais graves 
impactos ambientais que um ecossistema natural pode sofrer. 
 
Sobre as conseqüências do desmatamento, analise as afirmativas 
a seguir: 

 
I - Aumenta a carga sólida transportada pelas águas 

superficiais, o que vai provocar o assoreamento dos 
rios.  

II - Elimina grande número de espécies, muitas vezes 
desconhecidas, destruindo a biodiversidade.  

III - Rompe com o sistema natural de ciclagem dos 
nutrientes que, nas florestas tropicais, estão mais nas 
plantas do que no solo. 

IV - Diminui a evapo-transpiração, principal fonte injetora 
de vapor d´água na atmosfera, alterando as condições 
climáticas regionais. 

 

Estão corretas somente as afirmativas: 
 
(A) I e II;  
(B) III e IV;  
(C) I, II e III;  
(D) II, III e IV;  
(E) I, II, III e IV. 

 
 
 
 
 
 
 
 

26 - A edição do Jornal do Brasil, de 14 de dezembro de 1968, 
trazia no alto, à esquerda, a previsão do tempo: 
 
“Tempo negro. Temperatura sufocante. O ar está irrespirável. O 
país vem sendo varrido por fortes ventos. Máxima: 38o em 
Brasília. Mínima: 5o nas Laranjeiras.” 
 
À direita, lia-se: “ontem foi o dia dos cegos”. 
 
Segundo Alberto Dines, diretor do JB em l968, foi uma edição 
histórica. Ela anunciava: 

 
(A) o ato institucional número l, que interrompia o período 

democrático iniciado em 1945; 
(B) o ato institucional número 2, que adiava o projeto de 

redemocratização; 
(C) o ato institucional número 4, que suspendia as eleições 

diretas para os cargos executivos;  
(D) o ato institucional número 5, que era visto como um golpe 

dentro do golpe; 
(E) o ato institucional número 6, que estabelecia a censura 

prévia dos meios de comunicação.       
 
 

27 - A partir de 1950 a ficção da América Latina tomou o mundo 
literário. Os leitores e a crítica da Europa e dos Estados Unidos 
descobriram a literatura latino-americana, na qual se afirmava o 
chamado realismo mágico. O romance instantaneamente 
reconhecido como obra-prima em todo o globo veio da Colômbia. 

Adaptado de Hobsbawn, E.  Era dos Extremos. 
 São Paulo: Cia. das Letras. SP. 1995. 

 
O texto faz referência a: 

 
(A) A Guerra do Fim do Mundo, de Mario Vargas Llosa; 
(B) Cem Anos de Solidão, de Gabriel Garcia Marques; 
(C) A Sagração da Primavera , de Alejo Carpentier; 
(D) O Jogo da Amarelinha, de Júlio Cortazar;   
(E) Confesso que Vivi, de Pablo Neruda. 

 
 
28 - A expansão territorial promovida pelos bandeirantes saídos 
de São Paulo ultrapassava a linha estabelecida pelo Tratado de 
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Tordesilhas.  Com a fundação de Cuiabá, em 1721, e da Vila Boa 
de Goiás, em 1723, os paulistas estavam ocupando território 
espanhol.  
A incorporação desses territórios ao domínio português ocorreu, 
em 1750, graças ao: 

 
(A) tratado de Madri, que afirmava o princípio do uti 

possidetis, ita possideatis; 
(B) tratado de Badajóz, que estabelecia as compensações 

devidas à coroa espanhola; 
(C) tratado de Methuen, que privilegiava os interesses 

comerciais portugueses; 
(D) tratado de Santo Ildefonso, que recuperava os territórios 

fronteiriços em litígio; 
(E) tratado de Utrecht, que garantia a independência das 

colônias espanholas. 
29 - Foram os principais eventos da cultura brasileira, ao longo 
do século XX, EXCETO: 

 
(A) nos anos 20: a Semana de Arte Moderna defendia a 

liberdade de expressão e a incorporação de modernas 
formas de expressão, mas deveria conter elementos dos 
diferentes “brasis”; 

(B) nos anos 30: um grupo de escritores nordestinos                – 
Graciliano Ramos, Jorge Amado, José Lins do Rego – 
ganhou projeção com obras que retratavam a realidade de 
personagens do nosso cotidiano; 

(C) na década de 50: o filme Rio, 40o graus, de Nelson Pereira 
dos Santos, marcou o início do movimento denominado 
“cinema novo”, preocupado com o nosso contexto social;  

(D) na década de 60: os festivais de música popular 
organizados pela televisão Record revelaram o talento de 
numerosos compositores como Chico Buarque, Caetano 
Veloso e Milton Nascimento; 

(E) na década de 90: Chico Science criou o technomaracatu, 
unindo o tradicional e o moderno, o local e o global, o 
folclórico e o pop numa linguagem eletrônica. 

 
 

30 - “Os sentidos, cujas percepções empíricas moldaram as idéias 
de tempo e espaço, certo e errado, lei e justiça, e a natureza do 
comportamento do homem em sociedade, não eram confiáveis. 
As novas teorias que surgiam, transmitiam a mesma mensagem: o 
mundo não era o que parecia ser.” 

                                                          Johnson, Paul. Tempos Modernos. 
Rio de Janeiro: Instituto Liberal, 1996. 

 
Os textos que minaram os códigos que balizavam a civilização 
européia, na passagem do século XIX para o século XX, são, 
EXCETO: 

 
(A) O Capital, de Karl Marx;  
(B) A Teoria da Relatividade, de Albert Einstein; 
(C) Introdução à Psicanálise, de Sigmund Freud; 
(D) O Catecismo Positivista, de Auguste Comte; 
(E) A Origem das Espécies, de Charles Darwin. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LEGISLAÇÃO BÁSICA 
 
 

31 - Em relação ao Pregão, como modalidade licitatória, analise as 
afirmativas a seguir: 

 
I - O pregão destina-se à aquisição de bens e serviços 

comuns e para alienação de bens imóveis. 
II - De acordo com a Lei nº 10.520/2002, o pregão poderá 

ser usado pela União, Estados e Distrito Federal, 
ficando excluídos os municípios. 

III - O prazo de validade das propostas apresentadas será 
de 60 dias. 

 
É/são verdadeira(s) somente a(s) afirmativa(s): 

 
(A) I 
(B) II 
(C) III 
(D) I e II 
(E) II e III 

 
 

32 - A Lei Complementar nº 4, do Estado do Mato Grosso,  
dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos estaduais. 
Levando-se em consideração os termos da lei, analise as 
afirmativas: 

 
I - A lei acima mencionada se aplica aos servidores da 

Administração Direta, para as autarquias, empresas 
públicas e sociedades de economia mista estaduais. 

II - Considera-se servidor público a pessoa legalmente 
investida em cargo ou emprego público. 

III - Os cargos públicos podem ser de provimento efetivo 
ou em comissão. 

 
É/são verdadeira(s) somente a(s) afirmativa(s): 
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(A) I  
(B) II 
(C) III 
(D) I e II 
(E) I e III 

 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

33 - Em relação ao estágio probatório e à estabilidade, analise as 
afirmativas a seguir, de acordo com o Estatuto dos Servidores do 
Estado do Mato Grosso e a Constituição Federal: 

 
I - O servidor em estágio probatório será avaliado por 

comissão formada por seis integrantes. 
II - O servidor que não for aprovado no estágio probatório 

será exonerado, não havendo necessidade de 
instauração prévia de processo disciplinar e de 
preservação do princípio da ampla defesa, pois o 
servidor não está sendo acusado da prática de infração 
disciplinar. 

III - O servidor estável, aprovado em concurso público para 
outro cargo, não será submetido a novo estágio 
probatório. 

 
É/são verdadeira(s) somente a(s) afirmativa(s): 

 
(A) I  
(B) II 
(C) III 
(D) I e II 
(E) I e III 

 
 

34 - O art. 169 da Constituição Federal exige que os entes da 
Federação observem limites para os gastos com servidores 
públicos.  Levando-se em consideração o art. 169 e a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a despesa total com pessoal, em cada 
período de apuração, para os Estados, NÃO poderá exceder o 
seguinte percentual da receita corrente líquida: 

 
(A) 40% 
(B) 45% 
(C) 50% 
(D) 55% 
(E) 60% 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

35 - A Lei Complementar estadual nº 11 dispõe sobre a Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso. 
Levando-se em consideração as disposições contidas na 
mencionada lei, analise as afirmativas: 

 
I - O Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso, entre 

as suas atribuições, auxilia as Câmaras Municipais dos 
municípios localizados no Estado na fiscalização 
contábil, financeira, orçamentária e patrimonial exercida 
sobre a Administração Direta e Indireta dos municípios.  

II - Os atos de admissão de servidores estaduais, 
ocupantes de cargo efetivo, são apreciados pelo 
Tribunal de Contas do Estado, para fins de registro. 

III - Compete ao Tribunal de Contas julgar as contas 
prestadas pelo Governador do Estado.  

 
São verdadeiras somente as afirmativas: 

 
(A) I e II 
(B) I e III 
(C) II e III 
(D) I, II e III 
(E) nenhuma 

 
 

36 - Sobre a lei de licitações e contratos da Administração 
Pública, é INCORRETO afirmar que: 

 
(A) a inexigibilidade de licitação decorre da impossibilidade de 

competição; 
(B) na dispensa de licitação, a competição entre os licitantes 

em tese é possível, mas o legislador entendeu que a 
licitação não deveria ser realizada; 

(C) o julgamento das propostas apresentadas na licitação será 
feito necessariamente através de critérios objetivos; 

(D) a licitação não pode ser revogada, mas somente anulada; 
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(E) as empresas públicas e sociedades de economia mista 
estão sujeitas ao dever de licitar.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FUNDAMENTOS DE AUDITORIA 
 
37 - O Risco de Auditoria é a possibilidade de o Auditor vir a 
emitir uma opinião tecnicamente inadequada sobre 
demonstrações contábeis significativamente incorretas. Na 
determinação desse Risco de Auditoria, o Auditor deve avaliar o 
ambiente de controle da entidade auditada. São componentes do 
ambiente de controle os listados a seguir, EXCETO: 
 
(A) as limitações de acesso físico a ativos e registros contábeis 

e administrativos; 
(B) as políticas de pessoal e a segregação de funções; 
(C) as demonstrações contábeis dos fornecedores e clientes; 
(D) o sistema de aprovação e o registro das transações; 
(E) a função e o envolvimento dos administradores nas 

atividades da entidade.  
  
 
38 - Quanto à Auditoria Operacional, é correto afirmar que: 
 
(A) tem como foco principal o estudo do controle interno da 

entidade, buscando identificar seus pontos fortes e 
deficiências; 

(B) visa examinar os procedimentos e documentos referentes à 
salvaguarda dos ativos e à fidedignidade das contas; 

(C) tem por objetivo acompanhar, examinar e avaliar a execução 
dos programas e projetos governamentais; 

(D) visa apurar a adequação dos procedimentos e documentos 
de suporte aos processos de tomada de decisão; 

(E) incide em todos os níveis de gestão sob o ponto de vista 
da economia, eficiência e eficácia, nas suas fases de 
programação, execução e supervisão.  

 
 
39 - Com o objetivo de assegurar que todos os passivos 
contingentes relevantes foram identificados e considerados pela 

administração da entidade na elaboração das demonstrações 
contábeis, o auditor deve adotar os procedimentos listados a 
seguir, EXCETO:  
 
(A) fazer a revisão de atas de Diretoria e de Assembléias; 
(B) obter carta dos advogados quanto à existência de 

contingências na época de execução dos trabalhos finais 
de auditoria; 

(C) discutir com a administração da entidade acerca das 
políticas e procedimentos adotados para identificar, avaliar 
e contabilizar as contingências passivas; 

(D) analisar minuciosamente todas as despesas realizadas pela 
entidade, de modo a que nenhum passivo reste oculto; 

(E) discutir, junto com os advogados e a administração da 
entidade, as perspectivas no desfecho das contingências, 
as provisões efetuadas e a divulgação dos fatos nas 
demonstrações contábeis.   

 
 
 
40 - O Planejamento de Auditoria é a etapa do trabalho na qual o 
Auditor estabelece a estratégia geral dos trabalhos a executar na 
entidade a ser auditada. NÃO é considerado objetivo do 
planejamento de auditoria: 
 
(A) identificar a legislação aplicável à entidade; 
(B) identificar e solucionar os problemas potenciais da 

entidade; 
(C) estabelecer a natureza, a oportunidade e a extensão dos 

exames a serem efetuados; 
(D) obter conhecimento das atividades da entidade, para 

identificar eventos e transações relevantes que afetem as 
demonstrações contábeis; 

(E) assegurar que as áreas importantes da entidade e os 
valores relevantes contidos em suas demonstrações 
contábeis recebam a atenção requerida. 

 
 
41 - No tocante aos papéis de trabalho de auditoria, é correto 
afirmar que: 
 
 
(A) os papéis de trabalho não podem em hipótese alguma ser 

postos à disposição da empresa auditada; 
(B) o auditor pode se utilizar de quaisquer documentos e 

demonstrações preparadas pela empresa auditada, desde 
que avalie sua consistência e se satisfaça com o seu 
conteúdo; 

(C) os papéis de trabalho destinam-se a registrar as evidências 
do trabalho executado, mas não são relevantes para 
fundamentar o parecer do auditor independente; 

(D) a Carta de Responsabilidade da Administração não 
constitui um papel de trabalho de auditoria; 
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(E) a forma e conteúdo dos papéis de trabalho não podem ser 
afetados pela natureza e complexidade da atividade da 
empresa auditada. 

 
 
42 - Ao efetuar a revisão analítica das contas de resultado no 
exercício de 20X0 da Cia Kobe, o auditor deve levar em 
consideração na sua análise: 
 
(A) a composição acionária da entidade; 
(B) a circularização dos saldos bancários; 
(C) se a empresa foi auditada no exercício anterior por outra 

companhia de auditoria independente; 
(D) número de funcionários demitidos no exercício anterior; 
(E) as variações de comportamento de valores significativos 

mediante a utilização de índices, quocientes e outros meios 
necessários. 

 
 
 
 
 
 
43 - Constitui exemplo de Controle interno contábil: 
 
(A) controles físicos sobre ativos tais como contagens ou 

inventários; 
(B) controle de qualidade; 
(C) análises de variações entre os valores orçados e os valores 

realizados; 
(D) treinamento de pessoal;  
(E) elaboração de normas e procedimentos. 
 
 
44 - Com relação à aplicação de testes, é correto afirmar que: 
 
(A) o procedimento de contagem física de estoques é de 

responsabilidade do auditor;  
(B) a circularização só é considerada válida se as 

correspondências forem endereçadas aos diretores da 
empresa auditada; 

(C) a aplicação de testes de controle é efetuada somente se a 
aplicação de testes substantivos comprovar-se ineficiente; 

(D) a revisão de cálculos de provisões, depreciação, 
amortização, apuração de estoques constitui um 
procedimento técnico de auditoria; 

(E) para a aplicação de testes de controle, não se faz 
necessária a elaboração de papéis de trabalho. 

 
 
45 - Quanto aos programas de auditoria (ou programas de 
trabalho), é correto afirmar que: 
 
(A) devem ser adotados em padrão único para todas as 

empresas auditadas; 

(B) devem ser detalhados de forma a servir como guia e meio 
de controle de sua execução; 

(C) são dispensáveis para empresas auditadas há vários 
exercícios; 

(D) são elaborados pelas empresas auditadas; 
(E) devem ser elaborados por Contador devidamente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade.  
 
 
46 - O Órgão Central de Controle Interno da Presidência do Brasil 
e o responsável pelo Controle Externo da República Federativa 
do Brasil são: 
 
(A) Contadoria-Geral da União e Congresso Nacional; 
(B) Contadoria-Geral da União e Senado Federal; 
(C) Contadoria-Geral da União e Tribunal de Contas da União; 
(D) Controladoria-Geral da República e Senado Federal; 
(E) Controladoria-Geral da União e Congresso Nacional. 
 
 
 
 
 
 
47 - Uma técnica de auditoria independente chamada de cut-off é 
utilizada, entre outros, para: 
 
(A) apurar o Patrimônio Líquido; 
(B) calcular o valor da Reserva de Reavaliação; 
(C) efetuar inventários, controlando as últimas entradas e 

saídas de estoques; 
(D) apurar o Good Will; 
(E) elaborar  o planejamento fiscal visando pagar menos 

tributos. 
 
 
48 - O auditor, responsável pela emissão de Parecer de Auditoria 
Independente às Demonstrações Financeiras da Empresa 
“Balanços Alterados S.A.” não obteve resposta às 
circularizações de saldos bancários mantidos pela empresa 
auditada no exterior. Tal fato é considerado: 
 
(A) Fraude; 
(B) Limitação de Escopo; 
(C) Evento Subseqüente; 
(D) Cut-Off; 
(E) Follow-Up de auditoria. 
 
 
49 - Durante a realização de seus trabalhos, se um Auditor 
identificar na empresa problemas internos que podem ameaçar 
gravemente suas atividades, afetando o valor de seus 
componentes patrimoniais, deverá reportar a situação em seu 
Relatório, em atendimento ao Princípio Fundamental da 
Contabilidade denominado:   
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(A) Entidade; 
(B) Registro pelo Valor Original; 
(C) Atualização Monetária; 
(D) Oportunidade; 
(E) Continuidade.  
 
 
50 - O auditor independente desconfiou que a empresa By Pass 
lançou no mês de dezembro de X0 diversas despesas 
administrativas em centros de custos de produtos em processo 
de fabricação que seriam acabados e vendidos no ano de X1. Tal 
procedimento acarreta, dentre outros fatores, em 31/12/X0: 
 
(A) a melhora do rateio do Custo dos Produtos Vendidos; 
(B) a piora da avaliação dos estoques; 
(C) não produz qualquer resultado nas demonstrações 

financeiras de 31/12/X0; 
(D) o aumento do Lucro ou diminuição do prejuízo do 

exercício; 
(E) a diminuição do Lucro ou piora do prejuízo do exercício. 
 
 

 
 

MATEMÁTICA FINANCEIRA 
 
51 - De acordo com a Instrução Normativa da Secretaria da 
Receita Federal número 450, de 21 de setembro de 2004, que 
dispõe sobre a Contribuição Provisória sobre Movimentação 
ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza 
Financeira  (CPMF), a alíquota em relação aos fatos geradores 
ocorridos nos exercícios financeiros de 2004 a 2007 é de 0,38%. 
Maria, em outubro de 2004, comprou um imóvel no valor de   R$ 
50.000,00 e emitiu  um cheque nesse valor para a pessoa que lhe 
vendeu o imóvel. O valor debitado da conta de Maria referente à 
CPMF dessa operação foi:  

 
(A) R$ 1.900,00 
(B) R$ 190,00 
(C) R$ 19,00 
(D) R$ 1,90 
(E) R$ 0,19 

 
 

52 - Bernardo realizou um empréstimo de R$ 2.000,00 em um 
banco a uma taxa de juros de 5% ao mês. O contrato de quitação 
da dívida estabeleceu o pagamento em 4 prestações, a primeira 
vencendo dentro de um mês e as demais a intervalos de 1 mês e 
um sistema de amortização constante (SAC). De acordo com esse 
contrato, o total de juros pagos por Bernardo ao Banco será:  
 
(A) R$ 250,00 
(B) R$ 256,12 
(C) R$ 400,00 
(D) R$ 431,01 
(E) R$ 552,56 

 
 
53 - Em um banco, a taxa de juros para determinado tipo de 
aplicação é de 32% ao ano. Se a inflação for de 10% ao ano, a 
remuneração para um cliente que optou por esse tipo de 
aplicação, em termos da taxa real de juros ao ano, será de:  
 
(A) 10% 
(B) 11% 
(C) 15% 
(D) 20%  
(E) 22% 
 
 
54 - Uma impressora custa à vista R$ 853,00, mas pode ser 
comprada em 10 vezes mensais e iguais sob o sistema de 
amortização francês, com a primeira prestação vencendo dentro 
de um mês e uma taxa de juros de 3% ao mês. Nesse caso, o valor 
de cada prestação será: 
(obs.: arredonde sua resposta para duas casa decimais). 
 
(A) R$   87,86 
(B) R$   97,00 
(C) R$ 100,00 
(D) R$ 110,89 
(E) R$ 114,64 
 
 
 

Tabela 1: Valores de ni)1( +  
n i= 1% 2% 3% 5% 10% 

1 1,0100000 1,0200000 1,0300000 1,0500000 1,1000000 

2 1,0201000 1,0404000 1,0609000 1,1025000 1,2100000 

3 1,0303010 1,0612080 1,0927270 1,1576250 1,3310000 

4 1,0406040 1,0824322 1,1255088 1,2155063 1,4641000 

5 1,0510101 1,1040808 1,1592741 1,2762816 1,6105100 

6 1,0615202 1,1261624 1,1940523 1,3400956 1,7715610 

7 1,0721354 1,1486857 1,2298739 1,4071004 1,9487171 

8 1,0828567 1,1716594 1,2667701 1,4774554 2,1435888 

9 1,0936853 1,1950926 1,3047732 1,5513282 2,3579477 

10 1,1046221 1,2189944 1,3439164 1,6288946 2,5937425 

 

Tabela 2: Valores de 
n

n

ii
i

)1(
1)1(

+
−+

 

n    i= 1% 2% 3% 5% 10% 
1 0,9900990 0,9803922 0,9708738 0,9523810 0,9090909 

2 1,9703951 1,9415609 1,9134697 1,8594104 1,7355372 

3 2,9409852 2,8838833 2,8286114 2,7232480 2,4868520 

4 3,9019656 3,8077287 3,7170984 3,5459505 3,1698654 

5 4,8534312 4,7134595 4,5797072 4,3294767 3,7907868 

6 5,7954765 5,6014309 5,4171914 5,0756921 4,3552607 

7 6,7281945 6,4719911 6,2302830 5,7863734 4,8684188 
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8 7,6516778 7,3254814 7,0196922 6,4632128 5,3349262 

9 8,5660176 8,1622367 7,7861089 7,1078217 5,7590238 

10 9,4713045 8,9825850 8,5302028 7,7217349 6,1445671 

 

Tabela 3: Valores de 
i
i n 1)1( −+

 

n i= 1% 2% 3% 5% 10% 

1 1,0000000 1,0000000 1,0000000 1,0000000 1,0000000 

2 2,0100000 2,0200000 2,0300000 2,0500000 2,1000000 

3 3,0301000 3,0604000 3,0909000 3,1525000 3,3100000 

4 4,0604010 4,1216080 4,1836270 4,3101250 4,6410000 

5 5,1010050 5,2040402 5,3091358 5,5256313 6,1051000 

6 6,1520151 6,3081210 6,4684099 6,8019128 7,7156100 

7 7,2135352 7,4342834 7,6624622 8,1420085 9,4871710 

8 8,2856706 8,5829691 8,8923360 9,5491089 11,4358881 

9 9,3685273 9,7546284 10,159106
1 

11,026564
3 

13,5794769 

10 10,462212
5 

10,9497210 11,463879
3 

12,577892
5 

15,9374246 

 
 
 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

55 - Em relação às entidades da Administração Indireta, é 
INCORRETO afirmar que: 

 
(A) as autarquias estão sujeitas às mesmas regras de licitação 

aplicáveis para a Administração Direta; 
(B) de acordo com as normas constitucionais em vigor, podem 

ser criadas regras especiais de licitação para as  Empresas 
Públicas e as Sociedades de Economia Mista; 

(C) os bens pertencentes às autarquias e empresas públicas 
são considerados bens públicos; 

(D) o regime jurídico aplicável para os empregados das 
Empresas Públicas é o celetista e não o estatutário; 

(E) a criação da Empresa Pública e da Sociedade de Economia 
Mista depende de autorização do Poder Legislativo.    

 
 

56 - Em relação ao Poder de Polícia, é INCORRETO afirmar que: 
 
(A) de acordo com posição majoritária na doutrina, o exercício 

do poder de polícia não pode ser delegado a particulares; 
(B) todos os entes estatais são competentes para exercer o 

poder de polícia de acordo com suas áreas específicas de 
atuação; 

(C) o poder de polícia também se manifesta através da prática 
de atos de consentimento, como a licença e a autorização; 

(D) como regra, os atos decorrentes do poder de polícia não 
têm o atributo da auto-executoriedade; 

(E) a Administração Pública pode aplicar sanções aos 
administrados em razão do descumprimento dos atos 
relativos ao poder de polícia. 

 
 

57 - Em relação aos atos administrativos, é INCORRETO afirmar 
que: 
 
(A) a licença é ato negocial e discricionário, usado para 

viabilizar o exercício de atividades que dependam da 
manifestação favorável da Administração Pública; 

(B) a homologação é ato administrativo usado para controlar a 
legalidade de procedimentos administrativos; 

(C) o aviso é modalidade de ato ordinatório, produzindo efeitos 
internos no âmbito da Administração Pública; 

(D) o parecer é ato administrativo enunciativo usado para que 
um órgão técnico opine sobre determinada matéria de sua 
competência; 

(E) o regulamento é ato do chefe do Poder Executivo e que 
serve para viabilizar a aplicação de uma lei que não traz em 
seu texto todos os elementos necessários para produção 
dos efeitos desejados pelo legislador. 

 
 
 
 

58 - A característica do bem público que impede a sua aquisição 
por particulares através da usucapião denomina-se: 

 
(A) inalienabilidade; 
(B) imprescritibilidade; 
(C) impenhorabilidade; 
(D) impossibilidade de oneração; 
(E) irrenunciabilidade. 

 
 

59 - Sobre a responsabilidade patrimonial do Estado, é 
INCORRETO afirmar que: 
 
(A) a responsabilidade do agente público é subjetiva, estando 

condicionada à demonstração de culpa ou dolo; 
(B) todas as pessoas jurídicas de direito público responderão 

objetivamente pelos danos causados por seus agentes; 
(C) a Constituição adotou, como regra, para o Estado, a 

responsabilidade com fundamento na teoria da culpa 
administrativa, diferentemente das regras aplicáveis no 
direito privado; 

(D) o Estado teve assegurado, na Constituição, o direito de 
regresso contra o agente público causador do dano; 

(E) a culpa exclusiva da vítima é causa excludente da 
responsabilidade do Estado. 

 
 
60 - De acordo com os conceitos e as diversas classificações dos 
órgãos e agentes públicos, analise as afirmativas a seguir: 
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I - Os órgãos públicos que representam os poderes do 

Estado e têm atribuições previstas na Constituição são 
dotados de personalidade jurídica própria. 

II - O servidor público é considerado um agente público 
administrativo. 

III - Os agentes políticos têm, como uma de suas 
características, a sujeição a um regime jurídico próprio, 
diferente daquele aplicável aos demais agentes públicos. 

 
São verdadeiras somente as afirmativas: 
 
(A) I e II 
(B) I e III 
(C) II e III 
(D) I, II e III 
(E) nenhuma 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
61 - De acordo com as diversas classificações das constituições, 
assinale a alternativa que NÃO se mostra compatível com a atual 
Constituição brasileira: 

 
(A) analítica; 
(B) rígida; 
(C) democrática; 
(D) outorgada; 
(E) promulgada. 

 
 

62 - Sobre as normas constitucionais aplicáveis aos servidores 
públicos, é correto afirmar que: 

 
(A) o servidor estável só pode perder o cargo em virtude de 

decisão administrativa ou judicial; 
(B) a aposentadoria compulsória será sempre com proventos 

integrais; 
(C) o direito de greve do servidor será regulamentado em lei 

complementar; 
(D) as funções de confiança serão preenchidas com servidores 

ocupantes de cargo efetivo; 
(E) a Constituição proíbe o acesso de estrangeiro a cargos, 

empregos e funções públicas. 
 
 

63 - Sobre as normas constitucionais aplicáveis à Ordem 
Econômica, é correto afirmar que: 
 

(A) a Constituição permite que, por lei específica, sejam criados 
novos casos de monopólio público, sendo vedado o 
monopólio privado; 

(B) a riqueza do subsolo pertence à União, mas o proprietário 
do  solo terá direito de preferência na exploração; 

(C) o Estado só poderá explorar atividade econômica por 
imperativo de segurança nacional ou relevante interesse 
coletivo, na forma a ser disciplinada em lei;  

(D) a Constituição prevê expressamente a possibilidade de 
dispensa ou de inexigibilidade de licitação para escolha do 
concessionário de serviço público; 

(E) como regra, as empresas públicas e sociedades de 
economia mista criadas para desempenhar atividade 
econômica terão o mesmo tratamento jurídico atribuído às 
autarquias. 

 
 

64 - O art. 97 da Constituição prevê que os Tribunais somente 
poderão declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
pelo voto da maioria dos seus integrantes ou do respectivo 
órgão especial. O princípio, adotado no mencionado artigo, é 
denominado: 

 
(A) Reserva de Plenário; 
(B) Controle Concentrado; 
(C) Jurisdição Única; 
(D) Jurisdição Contenciosa; 
(E) Contencioso Administrativo. 

 
 

65 - Em relação ao Poder Constituinte e à Constituição Federal, é 
INCORRETO afirmar que: 
 
(A) a forma de governo e o sistema de governo constituem uma 

das cláusulas pétreas expressamente previstas na 
Constituição; 

(B) na vigência de intervenção federal, a Constituição Federal 
não pode ser emendada; 

(C) o Poder Constituinte derivado é exercido pelo Congresso 
Nacional; 

(D) a proposta de Emenda Constitucional não se submete a 
veto ou sanção do chefe do poder Executivo; 

(E) a proposta de Emenda Constitucional será discutida e 
votada duas vezes em cada casa legislativa que integra o 
Congresso Nacional e será considerada aprovada se forem 
apurados, em cada votação, 3/5 dos votos favoráveis. 

 
 
 

66 - Sobre o Controle de Constitucionalidade, analise as 
afirmativas a seguir: 
 

I - Pode ser proposta a Argüição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental para controlar, junto ao Supremo 
Tribunal Federal, a constitucionalidade de lei ou ato 
normativo municipal em face da Constituição Federal. 
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II - O Supremo Tribunal Federal não admite propositura de 
Ação Direta de Inconstitucionalidade para controlar a 
constitucionalidade de lei ou ato normativo anterior à 
Constituição. 

III - De acordo com a jurisprudência consolidada do 
Supremo Tribunal Federal, o Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil não está sujeito à 
pertinência temática na Ação de Inconstitucionalidade. 

 
 

São verdadeiras somente as afirmativas: 
 
(A) I e II 
(B) I e III 
(C) II e III 
(D) I, II e III 
(E) nenhuma 

 
 
67 - Entre os absolutamente incapazes, NÃO se encontram: 

 
(A) os menores de 16 (dezesseis) anos de idade; 
(B) os pródigos; 
(C) os que não puderem exprimir sua vontade; 
(D) os que não tiverem o necessário discernimento para a 

prática dos atos da vida civil;  
(E) os menores de 14 (quatorze) anos de idade. 
 
 
68 - O início da existência legal das pessoas jurídicas de direito 
privado se dá, via de regra, com: 
 
(A) a celebração formal do ato constitutivo; 
(B) a publicação da lei que a institui;  
(C) a promulgação da lei que a institui; 
(D) a inscrição do ato constitutivo no registro respectivo; 
(E) a celebração, ainda que informal, do ato constitutivo. 
 
 
69 - Se a pessoa natural tiver diversas residências onde 
alternadamente viva, considerar-se-á: 
 
(A) seu domicílio qualquer uma delas; 
(B) que ela não tem domicílio; 
(C) seu domicílio apenas a primeira residência estabelecida em 

ordem cronológica; 
(D) seu domicílio apenas a última residência estabelecida em 

ordem cronológica; 
(E) seu domicílio apenas a residência de maior valor. 
 
 
70 - Entre as hipóteses de nulidade do negócio jurídico, NÃO se 
inclui: 
 
(A) a incapacidade absoluta do agente; 

(B) a ilicitude do objeto; 
(C) a simulação; 
(D) não revestir a forma prescrita em lei; 
(E) o estado de perigo. 
 
 
71 - NÃO se inclui entre as causas de suspensão da prescrição: 
 
(A) a absoluta incapacidade; 
(B) a ausência do país em serviço público do município; 
(C) a constância de sociedade conjugal entre credor e devedor;  
(D) o protesto cambial;  
(E) o não vencimento do prazo para o pagamento. 
 
 
72 - Verifica-se a solidariedade na obrigação quando: 
 
(A) o pagamento é efetuado até o vencimento; 
(B) há pluralidade de credores; 
(C) há pluralidade de credor ou devedor, cada um com direito 

ou obrigado à dívida toda; 
(D) o objeto é indivisível; 
(E) há pluralidade de devedores. 
 
 
 
 
 
 
 
73 - Em matéria de formação dos contratos, é INCORRETO 
afirmar que: 
 
(A) a proposta, via de regra, obriga proponente; 
(B) a oferta ao público equivale a proposta quando encerra os 

requisitos essenciais ao contrato; 
(C) a proposta é retratável;  
(D) a aceitação é irretratável; 
(E) antes da proposta, via de regra, tem a fase das tratativas ou 

negociações preliminares. 
 
 
74 - Pode-se afirmar que se: 
 
(A) houver absolvição do réu no processo criminal por 

insuficiência de provas, não poderá o mesmo ser 
condenado a indenizar  a vítima no cível; 

(B) houver absolvição do réu no processo criminal por 
inexistência do fato, poderá o mesmo ser condenado a 
indenizar a vítima no cível; 

(C) houver absolvição do réu no processo criminal por 
negativa de autoria, não poderá o mesmo ser condenado a 
indenizar a vítima no cível; 

(D) a responsabilidade civil é totalmente dependente da 
criminal; 
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(E) nenhuma conduta criminal implica responsabilidade civil.  
 
 
75 - Em matéria de direitos do consumidor, pode-se afirmar que: 
 
(A) a responsabilidade civil do fornecedor é sempre subjetiva; 
(B) não há possibilidade de inversão do ônus da prova; 
(C) a autonomia da vontade para contratar é absoluta, não 

havendo intervenção estatal;  
(D) para efeito de responsabilidade do fornecedor por fato do 

produto ou do serviço, todas as vítimas do evento se 
equiparam a consumidor; 

(E) os fornecedores de produtos duráveis ou não duráveis não 
respondem solidariamente pelos vícios que os tornam 
impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam. 

 
 
76 - Diz-se que o crime é: 

 
(A) formal, quando depende do resultado para se consumar;  
(B) material, quando o resultado, se ocorrer, é mero 

exaurimento; 
(C) de mera conduta, aquele que pode ou não ter resultado; 
(D) omissivo próprio, aquele que depende de resultado para se 

consumar; 
(E) comissivo por omissão, aquele que não dispensa o 

resultado para se consumar. 
 
 
 
 

77 - O agente que se encontra em erro de tipo essencial 
escusável, não pratica crime porque não existe: 

 
(A) culpabilidade; 
(B) ilicitude; 
(C) conduta; 
(D) nexo causal; 
(E) tipicidade. 

 
 

78 - NÃO se admite tentativa nos crimes: 
 

(A) materiais; 
(B) culposos; 
(C) dolosos; 
(D) omissivos impróprios; 
(E) plurissubsis tentes. 

 
 

79 - O crime de furto pode ser classificado como: 
 

(A) próprio, unissubsistente e plurissubjetivo; 
(B) próprio, plurissubsistente e plurissubjetivo; 
(C) comum, plurissubsistente e unissubjetivo; 

(D) comum, plurissubsistente e plurissubjetivo; 
(E) comum, unissubsistente e plurissubjetivo. 

 
 

80 - Tício adquire de Mévio um computador, sem saber tratar-se 
de produto de um furto e o revende para Caio que, por sua vez, 
sabia da origem ilícita do produto. É correto afirmar que: 

 
(A) não há receptação; 
(B) apenas Tício praticou receptação; 
(C) apenas Caio praticou receptação; 
(D) Tício e Caio praticaram receptação; 
(E) Tício, Caio e Mévio praticaram receptação. 

 
 

81 - O sujeito que, acreditando em sua habilidade de motorista, 
viaja com os pneus carecas, vindo a provocar um acidente e ferir 
terceiros porque os pneus derrapam, age com: 

 
(A) dolo direto; 
(B) dolo alternativo; 
(C) culpa imprópria; 
(D) culpa própria; 
(E) preterdolo. 

 
 
 
 
 
 
 
 

82 - O artigo 29 do Código Penal (“quem, de qualquer modo, 
concorre para o crime incide nas penas a este cominadas, na 
medida de sua culpabilidade”) filia-se à teoria: 

 
(A) monista; 
(B) dualista; 
(C) pluralista; 
(D) limitada; 
(E) extremada.  

 
 

83 - O tributo, que é o imposto sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, é de 
competência privativa da/(o): 
 
(A) União; 
(B) Estado; 
(C) Município; 
(D) Território; 
(E) Autarquia. 
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84 - No ICMS, a Constituição da República Federativa do Brasil, 
assim como a Lei Complementar 87/96, estabelecem que deverá 
haver a compensação do que for devido em cada operação 
relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços 
com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro 
Estado ou pelo Distrito Federal. Essa regra é conhecida como 
princípio da: 
 
(A) não-cumulatividade; 
(B) isenção; 
(C) imunidade; 
(D) não incidência; 
(E) remissão. 
 
 
85 - A definição de contribuintes, substituição tributária e o 
regime de compensação do imposto sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, é 
tema reservado a: 
 
(A) lei complementar; 
(B) lei ordinária; 
(C) lei delegada; 
(D) medida provisória; 
(E) emenda constitucional. 
 
 
 
 
 
 
 
86 - À luz do Sistema Tributário Nacional, é INCORRETO afirmar 
que: 
 
(A) tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda 

ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua 
sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 
atividade administrativa plenamente vinculada; 

(B) imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador 
uma situação independente de qualquer atividade estatal 
específica, relativa ao contribuinte; 

(C) as taxas são tributos de competência da União, dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, cobradas 
no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato 
gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a 
utilização, efetiva ou potencial, de serviço público 
específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à 
sua disposição; 

(D) considera-se contribuição de melhoria a atividade da 
administração pública que, limitando ou disciplinando 
direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a 
abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 

costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos; 

(E) a obrigação tributária é principal ou acessória. A principal 
decorre da legislação tributária e tem por objeto as 
prestações, positivas ou negativas, nela previstas no 
interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
87 - Considerando as normas gerais de direito tributário 
aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, assinale a alternativa correta: 
 
(A) sujeito passivo da obrigação é a pessoa jurídica de direito 

público, titular da competência para exigir o seu 
cumprimento; 

(B) as convenções particulares, relativas à responsabilidade 
pelo pagamento de tributos, podem ser opostas à Fazenda 
Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo 
das obrigações tributárias correspondentes; 

(C) são modalidades de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário: moratória; o depósito do seu montante integral; 
as reclamações e os recursos, nos termos das leis 
reguladoras do processo tributário administrativo; a 
concessão de medida liminar em mandado de segurança; a 
decadência; a concessão de medida liminar ou de tutela 
antecipada, em outras espécies de ação judicial;  

(D) são modalidades de extinção do crédito tributário: o 
pagamento; a compensação; a transação; a remissão; a 
prescrição; a anistia; a conversão de depósito em renda; 
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(E) o conteúdo e o alcance dos decretos restringem-se aos das 
leis em função das quais sejam expedidos. 

 
 
88 - O lançamento que ocorre quanto aos tributos cuja legislação 
atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem 
prévio exame da autoridade administrativa é denominado 
lançamento: 
 
(A) por arbitramento; 
(B) por declaração; 
(C) direto; 
(D) homologação; 
(E) provisório. 
 
 
89 - O imposto que incide sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal, por qualquer via, de 
pessoas, bens, mercadorias ou valores, é o: 
 
(A) ISS; 
(B) ICMS; 
(C) IR; 
(D) IOF; 
(E) II. 
 
 
90 - Quanto aos créditos tributários, os livros obrigatórios de 
escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos 
lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra 
a: 
 
(A) remissão; 
(B) remição; 
(C) isenção; 
(D) anistia; 
(E) prescrição. 
 


